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Reunião de 17/10/2022 

 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZASSETE DE 

OUTUBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

ATA N.º 20/2022 

 ________ Aos dezassete dias do mês de outubro, do ano de dois mil e vinte e dois, 

reuniu o Órgão Executivo do Município de Alcanena, na Sala de Reuniões do Edifício 

da antiga sede da Junta de Freguesia de Malhou, convocada mediante Edital n.º 16699, 

de 19/07/2022, em Reunião Ordinária, pelas dezassete horas, estando presentes: ______   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ - Lucília Maria Alegre Picado Lopes________________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 3 de outubro de 2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Fundo de Apoio Municipal - enquadramento legal e histórico das 

participações e distribuição de dividendos. Documento referência 10499/2022. Processo 

2016/300.10.007/1 (Para conhecimento). ______________________________________  

 ________ 1.3 – Turnos das Farmácias para 2023. Documento referência 10872/2022. 

Processo 2022/100.10.200/36 (Para deliberação). _______________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos proferidos pelo Exmo. Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 13/09/2022 a 11/10/2022. 

Documento referência 23347/2022. Processo 2022/100.10.400/1 (Para conhecimento). _  

 ________ 2.b - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 
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Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 

CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 14/09/2022 a 

10/10/2022. Documento referência 23205/2022. Processo referência 

2022/550.10.001/11 (Para conhecimento). _____________________________________  

 ________ 2.c – Majoração das taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a 

aplicar a prédios degradados (n.º 8, do artigo 112.º, do CIMI) e devolutos e em ruínas 

(n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI). Documento referência 23975/2022. Processo 

referência 2021/350.10.600/35 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.d - Despacho de Compra e Venda de um prédio urbano sito em Alcanena, 

destinado a habitação. Artigo matricial 227, da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, com a descrição predial 435, de Alcanena. (Casa mais antiga de Alcanena). 

Documento referência 21818/2022. Processo referência 2022/400.30.001/68 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.e – Despacho de Compra e Venda de um prédio urbano sito nas Ruas Dr. 

Egas Moniz n.º 130 e José Dias Patrício Mota, n.ºs 198 e 200, Local anteriormente 

designado por Largo da Capela, n.º 1, em Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo 

951, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, descrito sob o n.º 409, de Vila 

Moreira. Proprietário: VIOLETAPERFEITA COMPRA DE IMÓVEIS, SOCIEDADE 

UNIPESSOAL, LDA. Documento referência 22414/2022. Processo referência 

2022/400.30.001/66 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.f - Procedimento da Hasta Pública para atribuição do direito de ocupação 

de lojas e bancas no Mercado Municipal de Alcanena. lojas n.ºs 1, 8. 10, 15 e 16 e 

bancas disponíveis. Documento referência 23345/2022. Processo referência 

2022/300.50.201/73 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.g - Pedidos formulados pela Comissão de Festas de S. Pedro 2023, de 

Alcanena:   _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Realização do Festival das Sopas no dia 19-11-2022, na “zona de 

eventos” do Mercado Municipal de Alcanena;  _________________________________  

 ________ 2 – Vendinha de Natal nos meses de novembro e dezembro de 2022, numa 

loja desocupada do Mercado Municipal de Alcanena. ____________________________  

 ________ Documento referência 23569/2022. Processo referência 2022/300.50.201/74 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 2.h - Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por motivo de 

rotura, referente à fatura n.º 2022 00053425 emitida em 19/08/2022 e a fatura 2022 

00060862 emitida em 19/09/2022. Documento referência 23188/2022. Processo 

referência 2022/300.10.002/42 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.i - Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por motivo de 

rotura, referente à fatura n.º 2022 00044025 emitida em 08/07/2022 e a fatura 2022 

00050640 emitida em 09/08/2022. Documento referência 23211/2022. Processo 

referência 2022/300.10.002/43 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.j - Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por motivo de 

rotura, referente à fatura n.º 2022 00051883 emitida em 12/08/2022 e a fatura 2022 

00059632 emitida em 14/09/2022. Documento referência 23374/2022. Processo 

referência 2022/300.10.002/44 (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.k – Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por motivo de 

rotura, referente à fatura 2022 00062814 emitida em 26/09/2022. Documento referência 

23414/2022. Processo referência 2022/300.10.002/46 (Para deliberação) ____________  

 ________ 2.l - Pedido de redução das tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à 

fatura n.º 202200057089, emitida em 07-09-2022. Documento referência 23421/2022. 

Processo referência 2022/300.10.002/47 (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.m - Pedido de redução das tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente 

à fatura n.º 202200044701, emitida em 13-07-2022. Documento referência 23522/2022. 

Processo referência 2022/300.10.002/45 (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.n - Pedido de isenção do pagamento das taxas relativas ao evento musico-

cultural "Rock na Casa (do Povo)", a realizar no dia 15 de outubro, na Freguesia de 

Espinheiro. Documento referência 23091/2022. Processo referência 2022/350.10.600/52 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 51 ao Orçamento e 50 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2022. Documento referência 22482/2022. Processo referência 2022/350.10.001/54 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 52 ao Orçamento e 51 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2022. Documento referência 23093/2022. Processo referência 2022/350.10.001/55 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  
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 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 23 de setembro a 6 de outubro de 2022, no 

valor global de €42.331,42. Documento referência 23085/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 23 de 

setembro a 6 de outubro de 2022, no valor global de €84.551,63. Documento referência 

23088/2022 processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 de setembro a 6 de outubro de 2022. Documento referência 23089/2022. 

Processo referência 2022/300.50.400/3. _______________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €295.307,31, correspondentes às 

autorizações números 4117 a 4267; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €3.991,19, correspondentes às 

autorizações número 401 a 404 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 23 de setembro a 6 

de outubro de 2022. Documento referência 23090/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €674.036,32; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €3.655,01 (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Projeto de Regulamento do Serviço de Atendimento e 

Acompanhamento Social – SAAS. Documento referência 23649/2022. Processo 

referência 2020/150.10.100/1 (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 3.2 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior 2022/2023 - 

Aviso de Abertura. Documento referência 23650/2022. Processo referência 

2022/650.10.100/5 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Empreitada n.º 06/2022/DPGOM - Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Aprovação do Desenvolvimento do Plano de Segurança e 

Saúde para a fase de Obra (DPSSO); Comunicação Prévia Abertura Estaleiro a ACT. 

Documento referência 23511/2022. Processo referência 2022/300.10.001/14 (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Despacho de 

Alteração de Gestor do Contrato. Documento referência 22603/2022. Processo 

referência 2022/300.10.001/38 (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto.  _________________  

 ________ - Plano de Segurança e Saúde para a Execução da Obra; ________________  

 ________ - Coordenação de Segurança ______________________________________  

 ________ - Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro ao ACT. ________________  

 ________ Documento referência 22765/2022. Processo referência 2022/300.10.001/38 

(Para aprovação) _________________________________________________________   

 ________ 5.4 - Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Plano de Sinalização 

e Ocupação Temporária da Via Pública. Documento referência 22802/2022. Processo 

referência 2022/300.10.001/38 (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Informação apoio candidatura Karaté Amicale – deslocação 

campeonato Itália. Documento referência 23235/2022. Processo referência 

2022/850.10.003/26 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.2 - Proposta apoio Festas 5 outubro. Documento referência 23600/2022. 

Processo referência   2022/850.10.003/27 (Para deliberação) ______________________  

 ________ 6.3 - Arrecadação de Receita de Workshops a desenvolver na Biblioteca 

Municipal de Alcanena. Documento referência 23003/2022. Processo referência 

2020/150.20.101/7 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 – Proposta Cedência/Doação de Equipamentos e Serviços _ Programa 

VIF-Alcanena (Torre de Vigia do Espinheiro). Documento referência 23651/2022. 

Processo referência 2022/300.10.011/1 (Para deliberação) ________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas 17:01h, o Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que, 

estando presente público na sala, propunha que o Período de Intervenção Aberta 

ao Público fosse repartido, passando a ocorrer no início e no final da Reunião, 

dando a possibilidade ao público de colocar as suas questões, sem que fosse 

necessário aguardar pelo final da Reunião, podendo, igualmente, colocar questões 

no final, caso assim o entendessem.  ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a antecipação do 

Período de Intervenção Aberta ao Público, não obstante do mesmo poder decorrer, 

igualmente, no final da presente Reunião. _____________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Joaquim Ganaipo que reportou a 

questão relativa à falta de pressão da água que chega às torneiras e se já tinha sido feita 

alguma averiguação no sentido de deteção de eventuais fugas. _____________________  

 ________ A Senhora Maria João Rodolfo questionou se se encontrava prevista a 

resolução da qualidade da água que abastece a povoação de Espinheiro.  _____________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou o Senhor Joaquim Ganaipo que, de 

forma a resolver o problema de pressão da água que chega às torneiras de Chã de Cima, 

foi efetuada a análise do problema, sendo que a solução encontrada passaria pela 

aquisição de um Booster que seria, em princípio, instalado na antiga Escola Primária. A 

solução previa a redução do diâmetro que, por via desse, permitiria o aumento da 

pressão da água.  _________________________________________________________  

 ________ Acrescentou não se terem detetado fugas. ____________________________   

 ________ Quanto à qualidade da água de abastecimento de Espinheiro, informou 

não ter conhecimento da existência de análises impróprias. _______________________  

 ________ A Senhora Maria João Rodolfo informou que a situação não era recente, 

era recorrente, sendo a mesma já reportada no tempo do anterior Executivo.  _________  

 ________ Não havendo mais questões por parte do público, pelas 17h10, o Senhor 

Presidente, no Período Antes da Ordem do Dia, propôs a votação da seguinte 

Moção: __  _____________________________________________________________  
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 ________ “Moção Aeroporto Santarém ____________________________________  

 ________ Na reunião da Câmara Municipal de Alcanena, em 3 de outubro de 2022, foi 

aprovada, por unanimidade, uma Moção de apoio à localização do aeroporto na região 

de Santarém e comunicar aos senhores Primeiro Ministro e Ministro das Infraestruturas 

e Habitação a disponibilidade e interesse de Alcanena, enquanto Sede de Concelho mais 

próxima da localização prevista, integrar a Comissão de Acompanhamento do novo 

Aeroporto.  _____________________________________________________________  

 ________ Após o envio do teor da Moção, o Senhor Primeiro Ministro, através do seu 

Chefe de Gabinete, Dr. Vítor Escária, deu conhecimento ao Município de Alcanena que 

recebeu o referido documento sem qualquer desenvolvimento quanto ao manifestado 

pelo órgão municipal. _____________________________________________________  

 ________ No passado dia 14 de outubro, foi publicado em Diário da República, por 

Resolução do Conselho de Ministros, a constituição da Comissão de Acompanhamento, 

não estando Alcanena nem qualquer outro Município do Médio Tejo previsto na sua 

composição. ____________________________________________________________  

 ________ Não se percebe qual foi o critério para a escolha dos municípios na 

constituição da Comissão de Acompanhamento, já que Alcochete se encontra previsto 

integrá-la, mas a opção que a comunicação social vem denominando com o seu nome 

localiza-se, na verdade, nos Concelhos de Benavente e Montijo. ___________________  

 ________ Assim, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere: _________  

 ________ a) Comunicar, mais uma vez, a intenção de integração de Alcanena, 

enquanto Sede de Concelho mais próxima da localização prevista (Magellan 500), na 

Comissão de Acompanhamento, nos termos do ponto 9 da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 89/2022, de 14 de outubro; ______________________________________  

 ________ b) Através do seu Presidente, no âmbito das competências atribuídas pela 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propor ao Conselho Intermunicipal da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo que se pronuncie publicamente sobre o assunto e da 

importância que o mesmo revela para a região.” ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Moção referente ao 

Aeroporto de Santarém, nomeadamente: ______________________________________  

 ________ a) Comunicar, mais uma vez, a intenção de integração de Alcanena, 

enquanto sede de concelho mais próxima da localização prevista (Magellan 500), na 
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Comissão de Acompanhamento, nos termos do ponto 9 da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 89/2022, de 14 de outubro; ______________________________________  

 ________ b) Através do seu Presidente, no âmbito das competências atribuídas pela 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propor ao Conselho Intermunicipal da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo que se pronuncie publicamente sobre o assunto e da 

importância que o mesmo revela para a região. _________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre a 

presente Moção, referindo fazer todo o sentido fizerem parte da Comissão de 

Acompanhamento os Concelhos limítrofes à Proposta de futuro Aeroporto, 

nomeadamente Golegã, Torres Novas e Alcanena. Alcanena era a Sede de Concelho que 

ficava mais próxima do Aeroporto.  __________________________________________  

 ________ Mais informou que a Comissão Técnica e a Comissão de Acompanhamento 

do Aeroporto já estavam escolhidas sendo que, no limite, a decisão da localização seria, 

sempre, de cariz político.  __________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara Municipal, questionou os Membros da 

Câmara presentes se tinham alguma questão, sugestão ou assunto a abordar no 

Período Antes da Ordem do Dia. __________________________________________  

 ________ 1 – O Vereador José Luís Ramos questionou sobre o ponto de situação do 

Furo de Filhós e ponto de situação da Saúde e Ambiente, bem como ponto de situação 

da legalização dos outdoors junto à A1, caso existissem mais desenvolvimentos face à 

anterior Reunião de Câmara.  _______________________________________________  

 ________ 2 – O Vereador Luís Pires, fazendo referência à notícia que saiu no Jornal 

O Mirante sobre o depósito de resíduos nos terrenos da Zona Industrial de Minde, 

questionou se a Câmara Municipal poderia proceder à limpeza, o quanto antes. _______  

 ________ Em resposta às questões colocadas, o Senhor Presidente prestou os 

seguintes esclarecimentos: ________________________________________________  

 ________ 1 – Saúde. Deu conhecimento que a ARSLVT - Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, iria apresentar candidatura ao aviso de abertura de 

candidaturas que estava a decorrer, no âmbito do PRR – Plano de Recuperação e 

Resiliência, para obras no Centro de Saúde de Alcanena e de Minde. ________________   

 ________ Informou que se encontrava a decorrer, novamente, concurso para colocação 

de 2 médicos de família no Centro de Saúde e que existia o compromisso que, no 
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próximo ano, iriam abrir vagas para regime de mobilidade. Existia uma médica na 

Lezíria do Tejo que pretendia vir para o Centro de Saúde de Alcanena. ______________  

 ________ Acrescentou que, em conversa com uma médica jovem do Concelho, a 

forma de cativar a vinda de médicos jovens era através da criação de uma USF – 

Unidade de Saúde Familiar, pois só com a existência de uma Unidade de Saúde 

Familiar existiriam perspetivas de progressão na carreira e consequente aumento de 

remuneração.  ___________________________________________________________  

 ________ Verificava-se, infelizmente, uma fuga generalizada dos médicos do Serviço 

Nacional de Saúde, inclusive, muitos deles, para fora do país.  _____________________  

 ________ Informou já ter pedido nova audiência com o atual Ministro da Saúde, no 

sentido de insistir na resolução do problema.  __________________________________  

 ________ 2 – Relativamente aos Outdoors junto à A1, informou que, dos 25 

existentes, nenhum estava legalizado, sendo que, à data, já tinham dado entrado na 

Câmara Municipal 4 a 5 processos de legalização. Seguidamente, o Município teria de 

remeter para parecer das Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, I.P.  __________  

 ________ Verificou-se, inclusive, que um dos outdoors ilegais fora vendido a uma 

empresa que têm publicidade permanente nesse mesmo outdoor, sem que lhe tivesse 

sido transmitido que o outdoor era ilegal.  _____________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva acrescentou ser ainda mais grave os próprios 

serviços públicos (como era o caso do Exército e do Instituto Politécnico de Tomar) 

estarem a fazer publicidade aos seus serviços num outdoor que se encontrava em 

situação de ilegalidade. ____________________________________________________  

 ________ 3 – O Vereador Nuno Silva, deu conhecimento dos desenvolvimentos 

relativamente à questão da falta de Internet na Zona Histórica de Minde. Foi contactada 

a NOS que informou que iria proceder à reparação. _____________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires informou que a NOS propôs, aos clientes afetados, 

a mudança para o serviço de fibra, porque a resolução do problema atual ira demorar 

mais de seis meses.  ______________________________________________________  

 ________ 4 – Quanto ao ponto de situação do ambiente, referiu que a Câmara 

Municipal e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. 

já enviaram emails aos industriais e já reuniram com dois industriais no sentido de 

tomarem medidas urgentes de minimização dos odores. Infelizmente, o assunto ainda 
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não tinha sido resolvido, tendo solicitado uma dilatação do prazo para poderem avaliar 

que outro tipo de intervenção poderiam ter de efetuar no sistema.  __________________   

 ________ Acrescentou que foram, igualmente, notificadas empresas pelo facto de 

terem incumprido com a licença de descarga e que a Câmara fora informada pelo 

Tribunal que a competência da instauração de coimas era da Câmara Municipal.  ______  

 ________ 5 – Quanto a perfuração do Furo de Filhós, esclareceu que a perfuração 

ficou concluída a 27 de setembro e que, seguidamente ocorreu um acidente com o 

encamisamento do furo e que causou rotura do revestimento. A reparação do mesmo 

exigia o recurso a uma grua de grandes dimensões. ______________________________  

 ________ 6 – Relativamente às roturas de água informou que a empresa espanhola 

contratada para confirmar as fugas detetadas via satélite, das 75 identificadas, 

confirmou a existência de 22 fugas. Uma delas localizava-se em Monsanto e 

representava uma perda de 6 m3 de água por hora. ______________________________  

 ________ 7 – Quanto à Zona Industrial de Minde, informou estar a ser equacionada 

a limpeza do local e a colocação de 4 placas a alertar para a proibição de colocação 

entulho e monos. Quanto à colocação de resíduos verdes, disse estar equacionada outra 

zona para a colocação dos mesmos.  _________________________________________  

 ________ 8 – Deu conhecimento do evento Alcanena Green Week, a decorrer 

entre 23 e 29 de outubro. Convidou à participação de todos. Deu conhecimento do 

programa, destacando as atividades direcionadas para as escolas, a temática das 

alterações climáticas e sustentabilidade, a temática da água, da indústria e desafios à 

sustentabilidade, dos resíduos e do património natural e ordenamento do território. 

Contaria com a presença, na quarta-feira, do Presidente da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Saneamento. _______________________________  

 ________ Convidou, igualmente, os presentes a participarem na Homenagem, pelas 

16h00 do dia 26 de outubro, ao Senhor José Feitor, com a atribuição do seu nome aos 

Reservatórios Apoiados n.ºs 1 e 2 de Alcanena.  ________________________________  

 ________ Destacou as ações do dia 28 de outubro, dedicadas aos resíduos e a 

problemática do futuro modelo de gestão dos biorresíduos. _______________________  

 ________ 9 – A Vereadora Marlene Carvalho deu conhecimento da submissão da 

candidatura ALDEIA, ao PRR – Plano de Recuperação e Resiliência. Pretende-se a 

criação de 9 habitações, T1 e T2, em regime de Habitação Colaborativa, no edifício da 

Escola Primária de Alcanena, e que, em colaboração com a Associação ABC - 
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Associação de Desenvolvimento Sócio Educativo e Cultural ABC de Alcanena, 

ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena 

e AVS – Amigos da Vida Selvagem, permitirá, de forma inovadora a integração de 

agregados nas atividades naturais das associações, numa promoção da construção de 

projetos de vida desses agregados.  __________________________________________   

 ________ Informou que se estava a aguardar a abertura de candidaturas para criação 

de creches.   _____________________________________________________________  

 ________ 10 - O Vereador Nuno Silva deu conhecimento de que se estava a 

preparar a candidatura, a submeter ao abrigo do Fundo Ambiental, RecolhaBio, e 

que previa a aquisição de 500 compostores domésticos, com o objetivo de diminuição 

dos resíduos depositados em aterro.  _________________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou se estava prevista a distribuição 

por todas as Freguesias.  ___________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu afirmativamente e que seria destinado a 

quem pretendesse realizar compostagem em casa. Seriam, igualmente, distribuídos pelas 

escolas e IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social. Será dada formação a 

quem manifestar interesse em ter um compostor em casa.  ________________________   

 ________ 11 - O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento que o Município 

já tinha merecido decisão favorável de aprovação de três candidaturas submetidas ao 

abrigo do PRR – Plano de Recuperação e Resiliência. No âmbito do Programa de Apoio 

ao Acesso à Habitação, foram aprovadas as intervenções no Bairro Dr. Anastácio 

Gonçalves, Bairro da Cantina e uma candidatura apresentada pelo Centro de Bem Estar 

Social de Alcanena.  ______________________________________________________  

 ________ Foi, igualmente, aprovada a candidatura Condomínio de Aldeia, destinada à 

criação de faixa de proteção e gestão da massa florestal.  _________________________  

 ________ A candidatura Bairros Digitais mereceu decisão desfavorável, à qual o 

Município já apresentou contestação.  ________________________________________  

 ________ 12 – O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento que a Câmara já 

procedeu à aquisição dos dois imóveis localizados na curva do miradouro, seguintes ao 

imóvel, registado na Conservatória do Registo Predial, sob o número 166, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e ir-se-ia avançar, formalmente, com proposta 

de aquisição ao referido prédio.  _____________________________________________  
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 ________ Tudo se cruzava com uma estratégia de mobilidade no Concelho, para a 

qual já tinham existido algumas conversações com a Infraestruturas de Portugal, IP.  

 ________ A Vereadora Lucília Lopes questionou se estava previsto condicionamento 

do tráfego pesado dentro da Vila.  ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente de Câmara informou que a retirada do tráfego da 

Estrada Nacional era uma prioridade, mas que não podia ficar esquecido que tal iria 

sobrecarregar a Estrada Municipal alternativa. O assunto vinha sendo discutido no seio 

da Comissão Municipal de Trânsito e foi sugerido que fosse remetido o assunto para 

análise do IMT – Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. ___________________   

 ________ 13 - Foi proposto pelo Senhor Presidente que se desse continuidade à 

descentralização das Reuniões de Câmara pelas freguesias.  ____________________  

 ________ Propôs que a Reunião de Câmara do dia 21 de novembro se realizasse na 

Gouxaria, em princípio, no Clube, pelas 17h00.  ________________________________  

 ________ 19 de dezembro realizar-se-ia, pelas 17h00, em Covão do Coelho, em lugar 

a definir. _  _____________________________________________________________  

 ________ Considerando que o mês de janeiro tem 5 segundas-feiras, propôs que a 

Reunião prevista para o dia 2 de janeiro se realizasse a 9 de janeiro. ________________  

 ________ No dia 23 de janeiro, a reunião realizar-se-ia, pelas 17h00, no Covão do 

Feto, em lugar a definir. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração do local e 

hora das seguintes Reuniões de Câmara, ao abrigo do disposto no n.º 4, do artigo 40.º, 

do anexo I à Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro. ________________________________  

 ________ - 21 de novembro, Gouxaria, em princípio, no Clube, pelas 17h00.  _______  

 ________ - 19 de dezembro, Covão do Coelho, lugar a definir, pelas 17h00._________   

 ________ - 23 de janeiro, Covão do Feto, lugar a definir, pelas 17h00. _____________  

 ________ Mais foi deliberado, alterar a data da realização da Primeira Reunião de 

Câmara de janeiro de 2023, de 2 de janeiro para 9 de janeiro de 2023, pelas 15h00, no 

Salão Nobre dos Paços do Município. ________________________________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas 17 horas e 27 minutos. ____________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  
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 ________ 1.1 - Ata da Reunião de Câmara realizada a 3 de outubro de 2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 3 de 

outubro de 2022, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia 3 outubro de 2022, nos termos do disposto no 

artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________________  

 ________ 1.2 - Fundo de Apoio Municipal - enquadramento legal e histórico das 

participações e distribuição de dividendos. Documento referência 10499/2022. 

Processo 2016/300.10.007/1 (Para conhecimento). _____________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, a participação e distribuição de 

dividendos do Fundo de Apoio Municipal, referente ao ano de 2021. ________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3 – Turnos das Farmácias para 2023. Documento referência 

10872/2022. Processo 2022/100.10.200/36 (Para deliberação). ___________________  

 ________ Presente à reunião o ofício 6093/UOFF/2022, remetido pela ARSLVT, no 

qual se solicita parecer sobre o mapa de turnos das farmácias, para o ano de 2023. _____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Mapa de Turnos das 

Farmácias, para o ano de 2023, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º da Portaria 

n.º 277/2012, de 12 de setembro.  ____________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos proferidos pelo Exmo. Sr. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 13/09/2022 a 11/10/2022. 

Documento referência 23347/2022. Processo 2022/100.10.400/1 (Para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem mencionada em epígrafe, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, no período 13/09/2022 a 

11/10/2022.  ____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no Período de 14/09/2022 a 

10/10/2022. Documento referência 23205/2022. Processo referência 

2022/550.10.001/11 (Para conhecimento).____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Listagem mencionada em epígrafe, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, no período de 14/09/2022 a 

10/10/2022. _____________________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.c – Majoração das taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a 

aplicar a prédios degradados (n.º 8, do artigo 112.º, do CIMI) e devolutos e em 

ruínas (n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI). Documento referência 23975/2022. 

Processo referência 2021/350.10.600/35 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

considerando o disposto no n.º 14.º, do artigo 112.º, do CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis , que refere que as deliberações da Assembleia Municipal 

nesta matéria devem ser comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira, por 

transmissão eletrónica de dados, enviadas até 31 de dezembro do presente ano, para 

vigorarem no ano seguinte 2023, e tendo em conta que o Regulamento Acreditar 

Alcanena ainda não foi publicado, que: _______________________________________  

 ________ 1. Após a publicação do Regulamento Acreditar Alcanena em Diário da 

República, e a sua entrada em vigor (dia seguinte ao da sua publicação), e considerando 

o procedimento previsto no n.º 4 do Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, que seja 

iniciado o processo de notificação aos sujeitos passivos do IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis, para o seu domicílio fiscal, do projeto de intenção de declaração de 

prédio como devoluto/ruínas, para que o mesmo possa exercer o seu direito de audição 

prévia, e da decisão, nos termos e prazos previstos no Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos:  ______________________  

 ________ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  _____________  
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 ________ Considerando que a majoração das taxas do Imposto Municipal sobre 

Imóveis (IMI) a aplicar a prédios degradados e devolutos e em ruínas pode acontecer 

mediante as seguintes situações: ____________________________________________  

 ________ 1) De acordo com o n.º 8, do artigo 112.º, do Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, os municípios, mediante deliberação da Assembleia Municipal, podem 

majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como 

tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua 

função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. __________________________  

 ________ 2) De acordo com o n.º 3, do artigo 112.º, do Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, a taxa fixada anualmente é elevada ao triplo nos casos de prédios 

urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano ou em ruínas. É a Câmara que 

declara os prédios ou frações devolutas, de acordo com o procedimento disposto no 

artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual. _________  

 ________ Consideram-se prédios devolutos (de acordo com o artigo 2.º, do Decreto-

Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual), para esse efeito, os edifícios ou 

frações que se encontrem desocupados durante um ano, sendo indício de desocupação: _  

 ________ a) a inexistência de contratos em vigor com empresas de telecomunicações e 

de fornecimento de água, gás e eletricidade; ___________________________________  

 ________ b) a inexistência de faturação relativa a consumos de água, gás, eletricidade 

e telecomunicações; ______________________________________________________  

 ________ c) a existência cumulativa de consumos baixos de água e eletricidade, 

considerando-se como tal os consumos cuja faturação relativa não exceda, em cada ano, 

consumos superiores a 7 m3, para a água, e de 35kWh, para a eletricidade; ___________  

 ________ d) a situação de desocupação do imóvel, atestada por vistoria realizada ao 

abrigo do artigo 90.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação 

atual. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Em relação aos prédios degradados, a Assembleia Municipal sob proposta 

da Câmara, tem aprovado a majoração do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em 

30%, conforme n.º 8, do artigo 112.º, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis: “8 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como 

tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua 

função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens”. _________________________  
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 ________ No ano de 2021, foram majorados 35 prédios urbanos cujo estado de 

degradação foi considerado avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-Mau), 

devidamente reconhecido pela comissão de vistoria “Segurança, Salubridade e Arranjo 

Estético dos Edifícios”, prevista no art.º 90.º, do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, e deliberada a sua constituição nas Reuniões de Câmara de 2020 e 2021 

com atualizações aprovadas nas reuniões n.º 5/2022 e n.º 17/2022. _________________  

 ________ O número de prédios cuja taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis 

foi majorado tem sido diminuto em função das condições deliberadas para que esse 

aumento seja realizado.____________________________________________________  

 ________ Considerando ainda que: _________________________________________  

 ________ I. Conforme deliberado em reunião de câmara n.º 23, de 15/11/2021, e 

aprovado em Assembleia Municipal de 21/12/2021, foi decidido estabelecer, para o ano 

de 2022, uma majoração de 30% para os edifícios que apresentem estado de degradação 

avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-Mau), devidamente reconhecido pela 

Comissão de Vistoria, prevista no art.º 90.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização 

e Edificação - sobre os quais venham a recair notificações municipais de intimação, ao 

abrigo no n.º 2, do art.º 89.º, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no n.º 8, do artigo 112.º e com o art.º 14.º, do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis). __________________________________________  

 ________ O trabalho de verificação do estado de conservação dos imóveis e 

atualização da base de dados definida no âmbito do projeto Reabilitar Alcanena está a 

cargo da fiscalização municipal em parceria com a Regeneração Urbana. ____________  

 ________ Nos últimos meses foram (re)avaliados pela fiscalização, em visita ao local, 

208 imóveis, tendo os mesmos sido enquadrados nas seguintes classificações: 

degradado, devoluto - confirmar, ruína, demolido, em processo de reabilitação e 

reabilitado. A estes dados, depois de tratados, serão somadas as informações dos 

imóveis avaliados noutros contextos (ex.: vistorias) e já existentes na base de dados 

geral do projeto. _________________________________________________________  

 ________ Em consideração ao aprovado, reforça-se que só poderão ser majorados em 

30% na taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis os imóveis que foram objeto de 

vistoria por parte da Comissão de Vistorias III. Segurança, salubridade e arranjo 
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estéticos dos edifícios, e classificados no estado de conservação em Péssimo (nível - 1) 

ou Mau (nível – 2), o que em grande parte correspondem às vistorias realizadas após o 

ano de 2018, quando se começaram a classificar os imóveis de acordo com a ficha de 

determinação do estado de conservação dos imóveis, preenchida em vistoria e anexada 

ao Auto, nos termos e normas da legislação definida no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 

31 de dezembro. _________________________________________________________  

 ________ II. No que respeita aos prédios devolutos ou em ruínas, em particular, é 

referido no n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis que “3 - Salvo quanto aos prédios abrangidos pela alínea b) do n.º 2 do artigo 

11.º, as taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 são elevadas, anualmente, ao triplo 

nos casos: a) De prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano, ou 

prédios em ruínas, como tal definidos em diploma próprio; b) Prédios urbanos 

parcialmente devolutos, incidindo o agravamento da taxa, no caso dos prédios não 

constituídos em propriedade horizontal, apenas sobre a parte do valor patrimonial 

tributário correspondente às partes devolutas”. _________________________________  

 ________ Não tendo sido proposto e deliberado em Assembleia Municipal de 2021, 

aquando da definição da proposta de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis para 2022, 

essa triplicação da taxa só será possível avançar para procedimento (ainda em 2022) por 

via do Regulamento Acreditar Alcanena - Regulamento de incentivos fiscais à fixação 

de pessoas, famílias e empresas. _____________________________________________   

 ________ Nesse Regulamento Municipal, deliberado em sessão da Assembleia 

Municipal de 26/09/2022, sob proposta da Câmara Municipal, na sua reunião n.º 

17/2022, de 5 de setembro, esse procedimento está previsto, nomeadamente o n.º 5, do 

artigo 8.º, da secção I – Reabilitação Urbana.  __________________________________  

 ________ No entanto, o Regulamento ainda se encontra para publicação em Diário da 

República (DR), prevendo-se que a mesma possa ocorrer ainda durante o mês de 

outubro.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Não obstante, o Regulamento só adquirir eficácia externa após a sua 

publicação, terá de ser seguido o procedimento com vista à declaração de prédios 

devolutos/ruína, pela via da notificação dos proprietários/titulares dos imóveis 

identificados, da intenção de os declarar devolutos/em ruína.  _____________________  

 ________ Embora o disposto no artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de 

agosto, na sua redação atual, defina o procedimento a adotar apenas para os prédios 
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devolutos (ou seja, o envio das notificações), considerando o referido no ponto anterior, 

entende-se que qualquer prédio em ruína é devoluto, pelo que não tendo sido objeto de 

vistoria prévia nos termos do deliberado na Assembleia Municipal de 2021, e 

consequentemente não podendo ser majorado na taxa do IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis, propondo-se para estes o agravamento da taxa de IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis, em triplo. Ao abrigo deste procedimento poderá ser declarado 

ruína/devoluto.  __________________________________________________________  

 ________ Esta notificação permite ao sujeito passivo de IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis exercer o seu direito de audiência prévia, e da decisão, nos termos e 

prazos previstos (10 dias úteis), nomeadamente nos artigos 121-º e 122.º, do Código do 

Procedimento Administrativo.  ______________________________________________  

 ________ Está a ser finalizada a lista de prédios já sinalizados e avaliados pela 

fiscalização, com o devido enquadramento na proposta de majoração em 30% ou 

triplicação da taxa do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, que só após o período de 

audiência prévia aos titulares dos prédios, será submetida em anexo à informação final 

sobre este assunto, para deliberação em Reunião de Câmara. ______________________   

 ________ A Vereadora Lucília Lopes referiu que, respeitando os critérios do IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis, todos os prédios que se enquadrem no conceito, 

serão objeto de majoração das taxas. A seu ver, a lei era restritiva e, social e 

economicamente, era necessário existir algum cuidado. De acordo com tais critérios, são 

considerados prédios devolutos edifícios que estejam sem utilização há mais de um ano. 

Deu como exemplo uma habitação que esteja em perfeitas condições de habitabilidade, 

no mercado de arrendamento, mas que, por alguma razão, não é habitado há mais de um 

ano.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a prioridade era 

incentivar os proprietários a intervirem no edificado que se encontrava em mau estado 

de conservação.  O passo seguinte seria efetuar comunicação aos proprietários no 

sentido de se pronunciarem.  _______________________________________________  

 ________ Não era possível a Câmara Municipal substituir-se a todos os proprietários. _  

 ________ Informou que a Câmara tinha intenção de intervir em 3 edificados, na Rua 

da Parreira, um que fora doado, outro que se encontrava em Hasta Pública e outro cujo 

proprietário estava identificado. Seriam integrados em candidatura ao Plano de 

Recuperação e Resiliência e estavam enquadrados na Estratégia do 1.º Direito.  _______  
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 ________ Existia, ainda, um outro prédio, na Praça da República, do mesmo 

proprietário do prédio da Rua da Parreira, que carecia de intervenção. _______________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, considerando o 

disposto no n.º 14.º, do artigo 112.º, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, que refere que as deliberações da Assembleia Municipal nesta matéria devem 

ser comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de 

dados, enviadas até 31 de dezembro do presente ano, para vigorarem no ano seguinte 

2023, e tendo em conta que o Regulamento Acreditar Alcanena ainda não foi publicado, 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ 1. Após a publicação do Regulamento Acreditar Alcanena em Diário da 

República, e a sua entrada em vigor (dia seguinte ao da sua publicação), e considerando 

o procedimento previsto no n.º 4, do Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, que seja 

iniciado o processo de notificação aos sujeitos passivos do IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis, para o seu domicílio fiscal, do projeto de intenção de declaração de 

prédio como devoluto/ruínas, para que o mesmo possa exercer o seu direito de audição 

prévia, e da decisão, nos termos e prazos previstos no Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ 2.d - Despacho de Compra e Venda de um prédio urbano sito em 

Alcanena, destinado a habitação. Artigo matricial 227 da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, com a descrição predial 435 de Alcanena. (Casa mais 

antiga de Alcanena). Documento referência 21818/2022. Processo referência 

2022/400.30.001/68 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Despacho acima mencionado. ____  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a intervenção seria 

integrada em candidatura ao Plano de Recuperação e Resiliência e estavam enquadrados 

na Estratégia do 1.º Direito. Antes de se iniciar a intervenção ir-se-ia efetuar uma 

prospeção arqueológica no edifício e terreno em frente porque poderia existir vestígios 

de ocupação árabe, considerando que os arqueólogos consideram que poderá ter existido 

ocupação árabe na nossa zona, ou mesmo anterior.  _____________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho n.º 21818, exarado pelo 

Presidente de Câmara, no uso da competência que lhe foi delegada pela Câmara 

Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia 21 de outubro de 2021, no qual 

determinou a compra e venda de um prédio urbano sito em Alcanena, destinado a 
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habitação. Artigo matricial 227, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

com a descrição predial 435, de Alcanena. ____________________________________  

 ________ 2.e – Despacho de Compra e Venda de um prédio urbano sito nas Ruas 

Dr. Egas Moniz n.º 130 e José Dias Patrício Mota, n.ºs 198 e 200, Local 

anteriormente designado por Largo da Capela, n.º 1, em Vila Moreira, inscrito na 

matriz sob o artigo 951, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

descrito sob o n.º 409 de Vila Moreira. Proprietário: VIOLETAPERFEITA 

COMPRA DE IMÓVEIS, SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA. Documento 

referência 22414/2022. Processo referência 2022/400.30.001/66 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Despacho acima mencionado. ____  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Despacho n.º 22414, exarado pelo 

Presidente de Câmara, no uso da competência que lhe foi delegada pela Câmara 

Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia 21 de outubro de 2021, no qual 

determinou a compra e venda de um prédio urbano sito nas Ruas Dr. Egas Moniz n.º 

130 e José Dias Patrício Mota, n.ºs 198 e 200, Local anteriormente designado por Largo 

da Capela, n.º 1, em Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo 951, da União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, descrito sob o n.º 409, de Vila Moreira.  ______  

 ________ 2.f - Procedimento da Hasta Pública para atribuição do direito de 

ocupação de lojas e bancas no Mercado Municipal de Alcanena. Lojas n.ºs 1, 8. 10, 

15 e 16 e Bancas disponíveis. Documento referência 23345/2022. Processo 

referência 2022/300.50.201/73 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

Aprovação do Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública para 

atribuição do direito de ocupação das Lojas N.ºs 1, 8, 10, 15 e 16, no Mercado 

Municipal de Alcanena e bem assim das Bancas que atualmente se encontram 

disponíveis. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, conforme disposto nos 

n.ºs 1 e 2, do artigo 18.º, do Regulamentos dos Mercados Municipais do Concelho de 

Alcanena,  o Programa de Procedimento para realização da Hasta Pública para 

atribuição do direito de ocupação das Lojas N.ºs 1, 8, 10 e 15, no Mercado Municipal de 

Alcanena e, bem assim, das Bancas que atualmente se encontram disponíveis, espaços 

de venda estes que se encontram identificados nos respetivos anexos 1, 2 e 3, à proposta 
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referência 23435, encontrando-se as Lojas e Bancas, tipo de produtos que nelas podem 

ser vendidos, o valor base de licitação, o valor da taxa a pagar mensalmente pela 

ocupação e as condições em que se encontram, identificados no Anexo 1 ao referido 

Programa.  _____________________________________________________________  

 ________ Foi retirada a Loja 16 por a mesma se encontrar já ocupada com o Gabinete 

Médico Veterinário Municipal.  _____________________________________________  

 ________ 2 – Autorizada a realização da Hasta Pública nos termos constantes do 

Programa de Procedimento.  ________________________________________________  

 ________ 3 – Delegada, no Presidente da Câmara, a competência para fixação das 

datas de apresentação de candidaturas e de realização do ato público de abertura de 

candidaturas e de Hasta Pública. ____________________________________________  

 ________ 4 – Nomeada e conferidos os poderes à Comissão que vai presidir à Hasta 

Pública, poderes esses que permitirão a prática dos atos identificados no Programa de 

Procedimento; ___________________________________________________________  

 ________ 5 – Delegada, no Presidente da Câmara, a competência para efetuar a 

adjudicação do direito de ocupação/utilização efetiva, a quem tiver coberto o lanço mais 

elevado, depois de anunciado por 3 vezes, com fundamento no respetivo Auto de 

Arrematação.____________________________________________________________  

 ________ 6 – Delegada, no Presidente da Câmara, a competência para definir o prazo 

de início de atividade em cada Loja e em cada Banca. ___________________________  

 ________ 2.g - Pedidos formulados pela Comissão de Festas de S. Pedro 2023, de 

Alcanena:   _____________________________________________________________  

 ________ 1 – Realização do Festival das Sopas, no dia 19-11-2022, na “zona de 

eventos” do Mercado Municipal de Alcanena;  _______________________________  

 ________ 2 – Vendinha de Natal nos meses de novembro e dezembro de 2022, 

numa Loja desocupada do Mercado Municipal de Alcanena. ___________________  

 ________ Documento referência 23569/2022. Processo referência 

2022/300.50.201/74 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Comissão de Festas de S. Pedro 2023, de Alcanena, solicitar a zona 

de eventos do Mercado Municipal de Alcanena para a realização do Festival das Sopas 

no dia 19-11-2022;  ______________________________________________________  
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 ________ Mais solicitou a cedência de uma loja desocupada do Mercado Municipal de 

Alcanena, para realização de Vendinha de Natal nos meses de novembro e dezembro de 

2022. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto, atendendo 

que tais atividades, apesar de não serem festejos tracionais, permitem à Comissão de 

Festas de São Pedro  2023, angariar capital para possibilitar a realização das mesmas, 

são também, de per si, uma oportunidade por excelência de aproximação e convívio 

entre os membros da comunidade, que promovem os valores da família e das relações 

entre famílias, iniciativas de partilha e solidariedade, manifestações culturais genuínas 

das tradições e práticas locais, nomeadamente: _________________________________  

 ________ 1 – Autorizar a Comissão de Festas de São Pedro 2023, a realizar o Festival 

das Sopas, no dia 19-11-2022, no Mercado Municipal de Alcanena, devendo a 

Comissão de Festas deixar o espaço ocupado e o que vier a utilizar, como por exemplo 

os sanitários, em perfeito estado de limpeza e não danificado, sendo certo que não 

poderá haver qualquer confeção de alimentos no local; ___________________________  

 ________ 2 – Autorizar a Comissão de Festas a efetuar a Venda de Natal nos meses de 

novembro e dezembro do corrente ano, numa das lojas do Mercado que se encontre 

disponível, sem prejuízo de no decurso da Hasta Pública que se abrir poder vir a ser 

ocupada, deixando assim de estar disponível para o efeito. No fim da ocupação deverá 

ficar em perfeito estado de limpeza e não danificada; ____________________________  

 ________ 3 – Conceder a isenção do pagamento das taxas de ocupação dos espaços e 

de eventuais licenciamentos necessários às atividades referidas e respetivos programas, 

ao abrigo da alínea m), do n.º 1, do artigo 10.º, do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município, considerando a aclaração efetuada pela Câmara Municipal. ____  

 ________ 2.h - Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por motivo 

de rotura, referente à fatura n.º 2022 00053425 emitida em 19/08/2022 e a fatura 

2022 00060862 emitida em 19/09/2022. Documento referência 23188/2022. Processo 

referência 2022/300.10.002/42 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

23188/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/42, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente às faturas 2022 00053425 e 

2022 00060862, referente ao período de faturação de 14 de julho a 13 de setembro de 
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2022, emitida pela firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datadas de 19/08/2022 e 

19/09/2022. A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 339137, de 5 de 

setembro de 2022. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente às faturas 2022 00053425 e 2022 

00060862, referente ao período de faturação de 14 de julho a 13 de setembro de 2022, 

emitida pela firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datadas de 19/08/2022 e 

19/09/2022. A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 339137, de 5 de 

setembro de 2022. ________________________________________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.i - Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por motivo 

de rotura, referente à fatura n.º 2022 00044025 emitida em 08/07/2022 e a fatura 

2022 00050640 emitida em 09/08/2022. Documento referência 23211/2022. Processo 

referência 2022/300.10.002/43 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

23211/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/43, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente às faturas 2022 00044025 e 

2022 00050640, referente ao período de faturação de 3 de julho a 4 de agosto de 2022, 
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emitida pela firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datadas de 08/07/2022 e 

09/08/2022. A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 338855, de 31 de 

agosto de 2022. __________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente às faturas pedido de redução de Tarifas 

de Resíduos Sólidos Urbanos, referente às faturas 2022 00044025 e 2022 00050640, 

referente ao período de faturação de 3 de julho a 4 de agosto de 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datadas de 08/07/2022 e 09/08/2022. A rotura foi 

confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 338855, de 31 de agosto de 2022. _   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.j - Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por motivo 

de rotura, referente à fatura n.º 2022 00051883 emitida em 12/08/2022 e a fatura 

2022 00059632 emitida em 14/09/2022. Documento referência 23374/2022. Processo 

referência 2022/300.10.002/44 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

23374/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/44, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00059632, 

referente ao período de faturação de 6 de agosto a 7 de setembro de 2022, emitida pela 
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firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datada de 14/09/2022. A rotura foi 

confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 340314, de 22 de setembro de 

2022. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00059632, referente ao 

período de faturação de 6 de agosto a 7 de setembro de 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 14/09/2022. A rotura foi confirmada pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, 

conforme ponto de serviço n.º 340314, de 22 de setembro de 2022. _________________  

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.k – Pedido de redução de tarifas Resíduos Sólidos Urbanos por 

motivo de rotura, referente à fatura 2022 00062814 emitida em 26/09/2022. 

Documento referência 23414/2022. Processo referência 2022/300.10.002/46 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

23414/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/46, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00062814, 

referente ao período de faturação de 20 de agosto a 20 de setembro de 2022, emitida 

pela firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 
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Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datada de 26/09/2022. A rotura foi 

confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 340022, de 19 de setembro de 

2022. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00062814, referente ao 

período de faturação de 20 de agosto a 20 de setembro de 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 26/09/2022. A rotura foi confirmada pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, 

conforme ponto de serviço n.º 340022, de 19 de setembro de 2022. _________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.l - Pedido de redução das tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, 

referente à fatura n.º 202200057089, emitida em 07-09-2022. Documento referência 

23421/2022. Processo referência 2022/300.10.002/47 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

23421/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/47, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00057089, 

referente ao período de faturação de 2 de agosto a 1 de setembro de 2022, emitida pela 

firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datada de 0/09/2022. A rotura foi confirmada 
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pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., 

S.A, conforme ponto de serviço n.º 340376, de 7 de setembro de 2022. ______________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de redução de 

Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00057089, referente ao 

período de faturação de 2 de agosto a 1 de setembro de 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 0/09/2022. A rotura foi confirmada pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, 

conforme ponto de serviço n.º 340376, de 7 de setembro de 2022. __________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.m - Pedido de redução das tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, 

referente à fatura n.º 202200044704, emitida em 13-07-2022. Documento referência 

23522/2022. Processo referência 2022/300.10.002/45 (Para deliberação) __________  

Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe o 

deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

23522/2022, constante do Processo referência 2022/300.10.002/45, do pedido de 

redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2022 00044704, 

referente ao período de faturação de 6 de maio a 6 de julho de 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 13/07/2022. A rotura foi confirmada pela 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, 

conforme ponto de serviço n.º 338372, de 22 de agosto de 2022. ___________________   
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Informar o requerente que o 

pedido de redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à 2022 00044704, 

referente ao período de faturação de 6 de maio a 6 de julho de 2022, emitida pela firma 

AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, datada de 13/07/2022 aponta no sentido do 

indeferimento, considerando que não cumpre os requisitos constantes do edital nº 6510, 

nomeadamente o prazo entre a confirmação da rotura e a entrega do pedido nesta 

Autarquia, podendo o mesmo se pronunciar, em sede de audiência prévia, pelo prazo de 

10 dias úteis, conforme disposto no artigo 121.º e seguintes, do Código do 

Procedimento Administrativo. Não existindo pronúncia, a presente decisão converte-se 

em definitiva.  ___________________________________________________________  

 ________ 2.n - Pedido de isenção do pagamento das taxas relativas ao evento 

musico-cultural "Rock na Casa (do Povo)", a realizar no dia 15 de outubro, na 

Freguesia de Espinheiro. Documento referência 23091/2022. Processo referência 

2022/350.10.600/52 (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Comissão de Festas de Nª Sr.ª da Encarnação solicitar o pedido de 

isenção de pagamento das taxas para realização do evento musico-cultural, “Rock na 

Casa (do povo) no dia 15 de outubro, na Freguesia de Espinheiro.  _________________  

 ________ Mais se informa que o mesmo não tem enquadramento na alínea k), do n.º 1, 

do artigo 10 do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. 

 ________ Não obstante, o Vereador Alexandre Pires, propôs, a 11 de outubro de 2022, 

que o mesmo seja presente à reunião de Câmara, para ratificação, do deferimento do 

pedido, enquadrado na alínea m) artigo 10.º, do Regulamento de Tabela de Taxas e 

Licenças, do por ser atividade de interesse público a qual tem impacto na comunidade 

em geral e na população do Espinheiro em particular.  ___________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  ___________________________  

 ________ Ratificado o Despacho exarado pelo Vice-Presidente da Câmara, a 11 de 

outubro de 2022, no qual deferiu o pedido formulado pela Comissão de Festas de Nossa 

Senhora da Encarnação, de isenção de pagamento das taxas para realização do evento 

musico-cultural, “Rock na Casa (do povo), no dia 15 de outubro, na Freguesia de 

Espinheiro, enquadrado na alínea m), artigo 10.º, do Regulamento de Tabela de Taxas e 
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Licenças, do por ser atividade de interesse público a qual tem impacto na comunidade 

em geral e na população do Espinheiro em particular. ____________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 51 ao Orçamento e 50 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2022. Documento referência 22482/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/54 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 52 ao Orçamento e 51 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2022. Documento referência 23093/2022. Processo referência 

2022/350.10.001/55 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 23 de setembro a 6 de outubro de 

2022, no valor global de €42.331,42 (quarenta e dois mil trezentos e trinta e um 

euros e quarenta e dois cêntimos). Documento referência 23085/2022. Processo 

referência 2022/300.50.400/1. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 23 

de setembro a 6 de outubro de 2022, no valor global de €84.551,63 (oitenta e quatro 

mil quinhentos e cinquenta e um euros e sessenta e três cêntimos). Documento 

referência 23088/2022 processo referência 2022/300.50.400/2. (Para conhecimento)  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 23 de setembro a 6 de outubro de 2022. Documento referência 

23089/2022. Processo referência 2022/300.50.400/3. ___________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €295.307,31 (duzentos e 

noventa e cinco mil trezentos e sete euros e trinta e um cêntimos), correspondentes 

às autorizações números 4117 a 4267; ______________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €3.991,19 (três mil 

novecentos e noventa e um euros e dezanove cêntimos), correspondentes às 

autorizações número 401 a 404. (Para conhecimento)  _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.i) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 23 de setembro a 

6 de outubro de 2022. Documento referência 23090/2022. Processo referência 

2022/300.50.400/4: _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €674.036,32 (seiscentos e 

setenta e quatro mil e trinta e seis euros e trinta e dois cêntimos); _______________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €3.655,01 (três mil 

seiscentos e cinquenta e cinco euros e um cêntimo). (Para conhecimento) _________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara da presente 

listagem. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à Reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 14 de 

outubro de 2022, o qual acusa um saldo 1.873.579,49€ (um milhão oitocentos e setenta 

e três mil quinhentos e setenta e nove euros e quarenta e nove cêntimos), 1.439.673,47€ 

(um milhão quatrocentos e trinta e nove mil seiscentos e setenta e três euros e quarenta e 

sete cêntimos), de Operações Orçamentais e 433.906,02€ (quatrocentos e trinta e três 

mil novecentos e seis euros e dois cêntimos), de Operações de Tesouraria. ___________     

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  
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 ________ 3.1 - Projeto de Regulamento do Serviço de Atendimento e 

Acompanhamento Social – SAAS. Documento referência 23649/2022. Processo 

referência 2020/150.10.100/1 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em Reunião de Câmara realizada a 5 de setembro de 2022, precedendo informação 

interna n.º 19748, foi deliberado, nos termos do disposto no artigo 98.º, do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 

publicitar na internet, no “site” do Município a publicitação do início do procedimento e 

participação procedimental  do Projeto de Regulamento do Serviço de Atendimento e 

Acompanhamento Social. __________________________________________________  

 ________ Não houve constituição de interessados em participar na elaboração do 

Regulamento.  ___________________________________________________________ .   

 ________ Propõe-se a aprovação do Projeto de Regulamento do Serviço de 

Atendimento e Acompanhamento Social, submetendo-se o mesmo a consulta pública, 

por um período de 30 dias, nos termos do artigo 101.º, do CPA - Código do 

Procedimento Administrativo, se entender que a natureza da matéria o justifica.  ______   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Projeto de 

Regulamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social, submetendo-se o 

mesmo a consulta pública, por um período de 30 dias, nos termos do artigo 101.º, do 

CPA - Código do Procedimento Administrativo. ________________________________  

 ________ Qualquer  interessado  poderá  apresentar,  durante  o  período  de  consulta  

pública,  por  escrito,  sugestões sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 

relevantes no âmbito do presente procedimento, conforme disposto no n.º 2, do citado 

artigo 101.º, do Código do Procedimento Administrativo, endereçadas ao Exmo. Sr. 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, entregues no Balcão Único/Espaço do 

Cidadão, ou remetidas pelo correio para a morada Câmara Municipal de Alcanena, 

Praça 8 de Maio, 2380 – 037 Alcanena, ou ainda através do correio eletrónico 

presidencia@cm-alcanena.pt. Em todas as comunicações deve ser indicado o 

procedimento a que mesma se reporta, sob pena de rejeição liminar. ________________  

 ________ Após audiência dos interessados, análise dos seus contributos e, bem assim, 

dos que resultarem da consulta pública, deve o processo ser novamente presente a 

Reunião de Câmara para aprovação da Proposta resultante e, bem assim, submeter a 

mesma a aprovação da Assembleia Municipal, no âmbito das suas competências em 

mailto:presidencia@cm-alcanena.pt
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matéria regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual; ________________  

 ________ Após aprovação da Assembleia Municipal, publicar o Regulamento em 

Diário da República, sob pena de não eficácia do mesmo, e, bem assim, na publicação 

oficial da Câmara e Site da Internet, tudo nos termos do artigo 139.º, do CPA - Código 

do Procedimento Administrativo. ____________________________________________  

 ________ 3.2 – Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior 2022/2023 

- Aviso de Abertura.  Documento referência 23650/2022. Processo referência 

2022/650.10.100/5 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Processo de Abertura das Candidaturas ao Apoio Extraordinário aos 

Estudantes do Ensino Superior, para o ano letivo de 2022/2023. ___________________  

 ________ Propõe-se, também, a aprovação dos valores por escalão e intervalos de 

rendimento, mantendo-se os do ano anterior, nomeadamente: _____________________  

 ________ - Escalão A: 150€/mês, para rendimentos per capita mensal entre 0,00€ e 

250,00€; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Escalão B: 100,00€/mês, para rendimentos per capita mensal entre 250,00€ 

e 350,00€;  _____________________________________________________________  

 ________ - Escalão C: 60,00€/mês, para rendimentos per capita entre 351,00€ a 

443,20€; _  _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que fiquem salvaguardadas as questões de natureza económica 

atuais e não apenas as informações que se reportam aos rendimentos do ano anterior e 

que servem de suporte aos cálculos de atribuição, situações detetadas aquando da 

realização das entrevistas de avaliação social.  _________________________________  

 ________ As mensalidades referentes aos meses de outubro a junho (nove meses) 

serão pagas por cheque e/ou transferência bancária, em condições a definir anualmente 

pela Câmara Municipal, de acordo com o artigo décimo sétimo, do Regulamento de 

Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. As mensalidades serão 

entregues e pagas ao/à próprio/a aluno/a, por duas tranches. _______________________  

 ________ Os estudantes que se encontrem fora de Portugal Continental poderão ser 

entrevistados via Zoom, após candidatura e convocatória para o efeito, bem como todos 

aqueles que não puderem estar presencialmente, por motivos escolares ou de saúde, 

apresentando justificação. __________________________________________________  
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 ________ Propõe-se que o prazo de candidaturas decorra de 24 de outubro a 30 de 

novembro de 2022; _______________________________________________________  

 ________ Anexa–se à informação o cartaz de divulgação/abertura e aviso, boletim de 

candidatura e documentos a entregar._________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado proceder-se à Abertura 

das Candidaturas ao Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior, para o 

ano letivo de 2022/2023, a decorrer entre 24 de outubro a 30 de novembro de 2022; ___ . 

 ________ Aprovados os valores por escalão, e intervalos de rendimento, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Escalão A: 150€/mês, para rendimentos per capita mensal entre 0,00€ e 

250,00€; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Escalão B: 100,00€/mês, para rendimentos per capita mensal entre 250,00€ 

e 350,00€;  _____________________________________________________________  

 ________ - Escalão C: 60,00€/mês, para rendimentos per capita entre 351,00€ a 

443,20€; _  _____________________________________________________________   

 ________ Aprovado, ainda, que fiquem salvaguardadas as questões de natureza 

económica atuais e não apenas as informações que se reportam aos rendimentos do ano 

anterior e que servem de suporte aos cálculos de atribuição, situações detetadas aquando 

da realização das entrevistas de avaliação social.________________________________  

 ________ As entrevistas a alunos que se encontrem a estudar fora de Portugal 

Continental serão efetuadas via Zoom.________________________________________  

 ________ As mensalidades referentes aos meses de outubro a junho (9 meses) serão 

pagas por cheque e/ou transferência bancária, em condições a definir anualmente pela 

Câmara Municipal, de acordo com o artigo décimo sétimo, do Regulamento de Apoio 

Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. As mensalidades serão entregues e 

pagas ao próprio aluno/a, por duas tranches. ___________________________________  

 ________ Tomado conhecimento da informação, listagem de documentos obrigatórios 

para a candidatura, aviso, boletim de candidatura e cartaz de divulgação. ____________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Empreitada n.º 06/2022/DPGOM - Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António, em Minde. Aprovação do Desenvolvimento do Plano de 

Segurança e Saúde para a fase de Obra (DPSSO); Comunicação Prévia Abertura 

Estaleiro a ACT. Documento referência 23511/2022. Processo referência 

2022/300.10.001/14 (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para aprovação, o Plano de Segurança e Saúde para a Execução da Empreitada n.º 

06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela de Santo António, em Minde. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Segurança e 

Saúde para a Execução da Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo 

da Capela de Santo António, em Minde, nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 

de outubro.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e 

Saúde aprovado à entidade executante, Calaveiras Unipessoal, Lda, nos termos e para os 

efeitos do n.º 3, do artigo 12.º, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e ainda 

para efeitos de contagem do prazo fixado para a execução da obra, de acordo com o n.º 

4, do artigo 12.º, do referido diploma; ________________________________________  

 ________ Solicitar à entidade executante, Calaveiras Unipessoal, Lda, antes do início 

dos trabalhos, as Declarações da entidade executante, do coordenador de segurança em 

obra, do diretor técnico da empreitada, do representante da entidade executante e do 

responsável pela direção técnica da obra;______________________________________  

 ________ Comunicar-se à ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho a 

abertura do estaleiro, através do preenchimento de modelo próprio disponível no site do 

ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho que irá acompanhado das declarações 

anexas aplicáveis. ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, solicitar à entidade executante, ante do início dos 

trabalhos, o Programa de Trabalhos ajustado à consignação (ou à data da comunicação 

da aprovação do Plano de Segurança e Saúde e todos os seus documentos apresentados 

e que o compõem - plano de trabalhos, plano de mão-de-obra, plano de equipamento, 

cronograma financeiro e plano de pagamentos detalhado.  ________________________  

 ________ Nomeada a Técnica Superior Joana Nunes e Silva, como Coordenadora de 

Segurança em Obra e Fiscal da Obra._________________________________________  
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 ________ 5.2 - Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Despacho de 

Alteração de Gestor do Contrato. Documento referência 22603/2022. Processo 

referência 2022/300.10.001/38 (Para ratificação)______________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho n.º 22603, exarado pelo Presidente da 

Câmara, a 30/09/2022, no qual determinou, correção da alínea e), da deliberação do 

Ponto 5.4 da Ata da reunião n.º 12/2022, de 26 de junho. _________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho n.º 22603, 

exarado pelo Presidente da Câmara, a 30/09/2022, no qual determinou, correção da 

alínea e), da deliberação do Ponto 5.4 da Ata da reunião n.º 12/2022, de 26 de junho. ___  

 ________ Onde se lê: ____________________________________________________  

 ________ “e) Designado, como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

1, do artigo 209.º-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, Paulo Jorge Alcobia das 

Neves, Técnica Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, e, em sua substituição, Joana Nunes e Silva, também Técnica Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais.” ________________  

 ________ Deve-se ler: ___________________________________________________  

 ________ “e) Designado, como Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no número 

1, do artigo 209.º-A, do CCP - Código dos Contratos Públicos, Maria de Lurdes Silva 

Sousa, Técnica Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, e, em sua substituição, Paulo Jorge Alcobia das Neves, também Técnico 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais.” ______  

 ________ 5.3 - Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto.  ______________  

 ________ - Plano de Segurança e Saúde para a Execução da Obra; _____________  

 ________ - Coordenação de Segurança ____________________________________  

 ________ - Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro ao ACT. _____________  

Documento referência 22765/2022. Processo referência 2022/300.10.001/38 (Para 

aprovação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para aprovação, o Plano de Segurança e Saúde para a Execução da Empreitada n.º 

12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão 

do Coelho e Vale Alto. ____________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação do Plano 

de Segurança e Saúde para a Execução da Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro. O Despacho foi exarado pelo 

Presidente da Câmara, a 4 de outubro de 2022. _________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e 

Saúde aprovado à entidade executante, Desarfate – Desaterros de Fátima, Lda, nos 

termos e para os efeitos do n.º 3, do artigo 12.º, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de 

outubro, e ainda para efeitos de contagem do prazo fixado para a execução da obra, de 

acordo com o n.º 4, do artigo 12.º, do referido diploma; __________________________  

 ________ Solicitar à entidade executante, Desarfate – Desaterros de Fátima Lda, antes 

do início dos trabalhos, as Declarações da entidade executante, do coordenador de 

segurança em obra, do diretor técnico da empreitada, do representante da entidade 

executante e do responsável pela direção técnica da obra; _________________________  

 ________ Comunicar-se à ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho a 

abertura do estaleiro, através do preenchimento de modelo próprio disponível no site do 

ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho que irá acompanhado das declarações 

anexas aplicáveis. ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, solicitar à entidade executante, ante do início dos 

trabalhos, o Programa de Trabalhos ajustado à consignação (ou à data da comunicação 

da aprovação do Plano de Segurança e Saúde e todos os seus documentos apresentados 

e que o compõem - plano de trabalhos, plano de mão-de-obra, plano de equipamento, 

cronograma financeiro e plano de pagamentos detalhado.  ________________________  

 ________ Nomeada a Técnica Superior Joana Nunes e Silva, como Coordenadora de 

Segurança em Obra e Fiscal da Obra, os termos do art.º 9.º, do Dec. Lei n.º 273/2003, de 

29 de outubro. ___________________________________________________________   

 ________ 5.4 - Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Plano de 

Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública. Documento referência 

22802/2022. Processo referência 2022/300.10.001/38 (Para ratificação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação o Plano de Sinalização com ocupação temporária da via pública 

relativamente à Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de Saneamento 
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de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, devendo o adjudicatário informar 

o início dos trabalhos com a antecedência necessária à sua divulgação prévia; ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado, nos termos do n.º 3, do 

artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o Despacho exarado pelo Presidente 

da Câmara a 7 de outubro de 2022, no qual determinou: __________________________  

 ________ a) Aprovação do Plano de Sinalização com ocupação temporária da via 

pública relativamente à Empreitada n.º 12/2022/DPGOM - Conclusão das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, devendo o 

adjudicatário informar o início dos trabalhos com a antecedência necessária à sua 

divulgação prévia;________________________________________________________  

 ________  b) Aprovada a publicitação, comunicação de aprovação da sinalização 

temporária e envio dos elementos relevantes às entidades competentes. ______________  

 ________ d) Considerando ainda que no decorrer da empreitada poderá resultar a 

necessidade de colocar à aprovação da Câmara, eventuais alterações, complementos ou 

novos Planos de Sinalização e ocupação temporária da via pública, e também alterações 

ao Plano de Segurança e Saúde em Obra, deliberado delegar no Senhor Presidente as 

competências necessárias para aprovar os mencionados planos (desde que os mesmos 

obtenham parecer técnico favorável).  ________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1- Informação apoio candidatura Karaté Amicale – deslocação 

Campeonato Itália. Documento referência 23235/2022. Processo referência 

2022/850.10.003/26 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio de 600,00€ (seiscentos euros) ao Clube de 

Karaté Amicale de Alcanena, para fazer face às despesas com a deslocação a Itália, no 

âmbito do 26th European Fudokan Sports Karate Championships, onde vão participar 

dois karatecas no Campeonato, nos dias 20, 21 e 22 de outubro de 2022. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo da alínea u), 

do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigo 3.º, do 

Regulamento Municipal do Associativismo Local, a atribuição de um apoio de 600,00€ 

(seiscentos euros) ao Clube de Karaté Amicale de Alcanena, para fazer face às despesas 

com a deslocação a Itália, no âmbito do 26th European Fudokan Sports Karate 
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Championships, onde vão participar dois karatecas no Campeonato, nos dias 20, 21 e 22 

de outubro de 2022. ______________________________________________________  

 ________ Deverá ser salvaguardado o respetivo enquadramento orçamental e o apoio 

fica condicionado à apresentação dos respetivos documentos de despesa. ____________  

 ________ 6.2 - Proposta apoio Festas 5 outubro. Documento referência 

23600/2022. Processo referência   2022/850.10.003/27 (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de apoio no valor unitário de 500€ (quinhentos euros), à Comissão de Festas 

5 outubro, para comparticipação das despesas associadas à realização da festividade, 

tendo em conta a preservação da dinâmica e valorização sociocultural, assim como das 

tradições populares. ______________________________________________________   

 ________ Mais foi deliberado a atribuição de 850,00€ (oitocentos e cinquenta euros) à 

mesma Comissão de Festas 5 outubro pelo apoio logístico que deu ao município no 

âmbito da inauguração do Estádio Municipal, no dia 5 de outubro de 2022.  __________  

 ________ Totaliza o apoio de 1350€ (mil trezentos e cinquenta euros). _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo da alínea u), 

do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição de 

500€ (quinhentos euros), à Comissão de Festas 5 outubro, para comparticipação das 

despesas associadas à realização da festividade, tendo em conta a preservação da 

dinâmica e valorização sociocultural, assim como das tradições populares. ___________   

 ________ Mais foi deliberado a atribuição de 850,00€ (oitocentos e cinquenta euros) à 

mesma Comissão de Festas 5 outubro, pelo apoio logístico que deu ao Município no 

âmbito da Inauguração do Estádio Municipal, no dia 5 de outubro de 2022.  __________  

 ________ Totaliza o apoio de 1350€ (mil trezentos e cinquenta euros). _____________  

 ________ Deverá ser salvaguardado o respetivo enquadramento orçamental e o apoio 

fica condicionado à apresentação dos respetivos documentos de despesa. ____________  

 ________ 6.3 - Arrecadação de Receita de Workshops a desenvolver na Biblioteca 

Municipal de Alcanena. Documento referência 23003/2022. Processo referência 

2020/150.20.101/7 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informo que irão decorrer Workshops na Biblioteca Municipal, no ano de 2022, 

propondo-se a arrecadação da receita proveniente dos mesmos. ____________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada arrecadação da receita 

proveniente dos Workshops que se realizarão, ainda em 2022, na Biblioteca Municipal 

de Alcanena.  ___________________________________________________________   

 ________ A inscrição nos Workshops é de 2€.  ________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta Cedência/Doação de Equipamentos e Serviços _ 

Programa VIF-Alcanena (Torre de Vigia do Espinheiro). Documento preferência 

23651/2022. Processo preferência 2022/300.10.011/1 (Para deliberação) __________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, na qual se refere que 

Casa do Povo de Espinheiro, com Sede no Largo João David Lourenço, 2380-308 

Espinheiro, representada pelo Presidente da Direção, Ricardo Duarte, efetuou uma 

doação de equipamentos, à Câmara Municipal de Alcanena, que passam a discriminar e 

que irão enriquecer o espólio. Propõe-se a sua arrecadação. _______________________  

 ________ Dado que os equipamentos foram utilizados até ao período de incêndios de 

2021, pela Torre de Vigia do Espinheiro e que os mesmos são uma mais-valia na 

deteção de incêndio florestais/rurais dentro e fora do Concelho, faz sentido que fiquem 

alocados a esta ação (vigilância fixa), nos próximos anos. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea j), 

do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a aceitação da doação 

efetuada pela Casa do Povo do Espinheiro, nomeadamente:  ______________________  

 ________ • 2 Qtd - Froggit WH3000 SE PRO WiFi Internet App Weather Station 

Ecowitt Server (Torre de Vigia de Bugalhos e Sta. Marta); ________________________  

 ________ • 1 Qtd - HP1000SE PRO Wi-Fi Internet Wireless Weather Station + 1 x 

DP200PM2.5 Fine dust emission Radio sensor + 1 x DP100 Multi-channel soilmoisture 

radio sensor (Torre de Vigia de Espinheiro); ___________________________________  

 ________ • Monitor PHILIPS 273V7QDSB (27'' - Full HD - LED IPS); ____________  

 ________ • Teclado + Rato Logitech MK23; _________________________________  

 ________ • HP PRODESK 400 G1 MINI INTEL I3 4160T + 8 GB RAM + 320GB 

HD; _____  _____________________________________________________________  

 ________ • Cabo VGA Mitsai; ____________________________________________  

 ________ • 3 Qtd - Suporte De Fixação Em L para Parede 60cm (Suportes para 

estações Meteorológicas); _________________________________________________  
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 ________ • BONAI Carregador de Pilhas AA e AAA (8 ranhuras) com 8 pilhas de AA 

2800mAh recarregáveis; ___________________________________________________  

 ________ • BONAI 8 Pilhas AAA recarregáveis 1100mAh; _____________________  

 ________ • Renovação de Domínio - provif.pt - 1 Ano(s) (10/06/2021 - 09/06/2022); _  

 ________ • Hosting Tier II – Hospedagem do site provif.pt (época 2021 / 2022). _____  

 ________ A doação totaliza 1.295,80€ (mil duzentos e noventa e cinco euros e oitenta 

cêntimos), conforme faturas enviadas pela Casa do Povo de Espinheiro. _____________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, pelas 16h55, o Senhor Presidente da 

Câmara Municipal deu a palavra ao público presente, que seria ouvido, por ordem 

de chegada. ____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra, novamente, o Senhor Joaquim Ganaipo. 

Questionou da possibilidade de colocação de uma boca de incêndio em Chã de Cima, 

para abastecimento das viaturas dos Bombeiros.  _______________________________  

 ________ O Vereador Luís Pires esclareceu que, em primeiro lugar, deveria ser 

resolvido o problema de pressão da água nas torneiras.  Considerando a falta de pressão 

da água, em Chã de Cima, era mais viável e mais rápido o abastecimento das viaturas 

noutros locais com mais pressão, como já acontecera, no passado, em Vila Moreira. ___   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que deveria ser avaliado pela 

Proteção Civil.  __________________________________________________________  

 ________ O Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, Senhor Edgar Pereira, referiu ter tido indicação de que não seria viável a 

colocação de boca de incêndio em Chã de Cima. Acrescentou ter sido proposto a 

colocação de um tanque, no Malhou, para aproveitamento da água da fonte, 

considerando que a mesma tem água durante 365 dias por ano.  ____________________   

 ________ Mais informou que, com alguma recorrência, se referia que a água da fonte 

do Espinheiro estava contaminada, por rotura do coletor. Questionou se havia 

possibilidade de a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, 

S.A. efetuar o controlo laboratorial da fonte. ___________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. já efetuara a recolha e que as primeiras 

análises estavam normais, aguardava-se pelas restantes. __________________________  
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 ________ O Vereador Luís Pires esclareceu que, para que o tanque sirva o 

abastecimento dos helicópteros, deve ter um débito de água que permita o 

restabelecimento dos níveis da água, com rapidez, algo que poderia não acontecer com a 

água debitada pela fonte. Poderia compensar a construção do tanque caso a mesma fosse 

complementada com ligação à conduta principal, para avançar em caso de 

abastecimento rápido.  ____________________________________________________   

 ________ A Senhora Maria João Rodolfo colocou dúvidas quanto ao modelo de 

gestão do processo de recolha dos biorresíduos, considerando que, no mandato anterior, 

se aprovara um modelo de gestão aplicável apenas às áreas urbanas, excluindo-se as 

freguesias rurais, por se considerar o volume produzido residual. A candidatura referida 

apontava no sentido inverso.  _______________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva clarificou que a RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, E.I.M., S.A. efetuou um estudo intermunicipal. A lei indicava quais os 

municípios onde a intervenção era obrigatória, no imediato, da qual não constava o 

Concelho de Alcanena.  ___________________________________________________  

 ________ A candidatura a apresentar ao Fundo Ambiental era um primeiro passo para 

se trabalhar na área dos biorresíduos, considerando a necessidade de redução da 

deposição dos resíduos em aterro.  ___________________________________________  

 ________ Acrescentou que seria um dos temas discutidos no Alcanena Green Week, 

na qual iriam estar presentes, pela primeira vez, juntos, os Técnicos e Vereadores do 

ambiente, da área de intervenção do Médio Tejo, Porto de Mós, Rio Maior e Santarém, 

para discutirem os problemas ambientais.  _____________________________________  

 ________ A Senhora Maria João Rodolfo clarificou que a sua questão se prendia se 

se iria rever o modelo previsto anteriormente por um mais apropriado para o Concelho.   

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que estava prevista a recolha porta-a-

porta e que representava um custo brutal para os municípios. Como Alcanena, para já, 

não estava obrigada a fazer essa implementação, avançar-se-ia, mais tarde, por via de 

solução apresentada pela RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A.  ______  

 ________ Pelas 18h52, ausentou-se da sala a Vereadora Marlene Carvalho.  _____  

 ________ O Vereador Luís Pires propôs que se fizessem sessões de esclarecimento 

nas escolas, para começar a sensibilizar as crianças para a importância da reciclagem.  _  

 ________ Alertou para o facto existirem empreiteiros, em Minde, a depositar resíduos 

de construção. ___________________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 17/10/2022 

 

42 

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que se fizesse uma sessão de 

esclarecimento com os empreiteiros da terra, no sentido de os sensibilizar para o correto 

encaminhamento dos resíduos da construção.  __________________________________   

 ________ Aprovação da Ata em Minuta. ___________________________________  

 ________ Às 19 horas e 00 minutos, foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta 

Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por 

mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ______________________   

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. _   

 

O Presidente da Câmara   A Secretária da Reunião de Câmara  

   

(Rui Fernando Anastácio Henriques)  (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


